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GRUPAMENTO DE APOIO DE SÃO PAULO

Termo de Referência 333/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
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Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 336/2026 67260.001275/2026-18

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 67260.001275/2026-18)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

      1.1. Aquisição de , nos termos da tabelamateriais permanentes para apoio à atividade administrativa para o IV COMAR
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL 

1 Armário tipo escaninho com 12 (doze) compartimentos 
para aparelhos celulares e 4 (quatro) compartimentos 
maiores para bolsas, todos com 2 (duas) chaves 
individuais, em MDF cor Pau ferro, Cumaru, Nogueira 
ou Carvalho. Dimensões aproximadas: Altura 1,46m, 
largura 0,75, profundidade 0,3m. Com rodinhas. 
Estrutura em MDF 1,5 cm e fundo e portas em MDF 0,6 
cm.

458129 UND 1 R$ 2.595,93 R$ 
2.595,93

2
Microfone de lapela sem fio. Sistema composto por, no 
mínimo, 01 (um) transmissor com microfone integrado 
tipo lapela e 01 (um) receptor, compatíveis entre si. stojo 
de carregamento portátil para armazenamento, transporte 
e recarga dos dispositivos. Resposta de frequência 
compreendida entre 20 Hz e 20 kHz, ou superior. 
Autonomia mínima da bateria de 6 (seis) horas de 
funcionamento contínuo por carga. Baterias internas 
recarregáveis, com recarga por meio do estojo fornecido. 
Comunicação sem fio digital, com alcance mínimo de 50 
metros em campo aberto, sem obstáculos. Áudio com 
baixa latência e relação sinal-ruído compatível com 

637244 UND 1 R$ 667,05 R$ 667,05

UASG 120633
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aplicações de gravação de voz. Conectividade compatível 
com equipamentos de gravação, smartphones, câmeras ou 
computadores, por meio de interface USB-C, Lightning, 
conector de 3,5 mm (P2) ou adaptadores correspondentes 
fornecidos com o equipamento, conforme o modelo. 
Acompanhar, no mínimo: estojo de carregamento, cabos 
para recarga, protetores contra vento (windscreen), 
acessórios necessários ao pleno funcionamento e manual 
do usuário.

3 Fragmentadora com o nível de segurança P-5, conforme a 
norma DIN 66399 ou equivalente, adequada para 
utilização em ambientes administrativos. Sistema de 
fragmentação por microcorte (micro-cut). Capacidade 
mínima de fragmentação simultânea de 10 (dez) folhas de 
papel A4 (75 g/m²) por operação. Abertura de 
alimentação compatível com folhas no formato A4. Cesto 
coletor com capacidade mínima de 20 litros, removível. 
Funcionamento contínuo por período mínimo de 15 
minutos. Função de reversão manual e/ou automática 
para desobstrução em caso de atolamento. Capacidade 
para fragmentar, além de papel, grampos e clipes 
metálicos, sem necessidade de remoção prévia. Sistema 
de proteção contra sobrecarga e superaquecimento do 
motor. Alimentação elétrica em 127 V. Equipamento 
fornecido com cabo de alimentação, manual do usuário e 
demais acessórios necessários ao pleno funcionamento.

624348 UND 1 R$ 7.540,00 R$ 
7.540,00

4 Fragmentadora, Capacidade de fragmentação simultânea 
de, no mínimo, 10 (dez) folhas de papel A4 (75 g/m²) por 
operação. Função de reversão (manual e/ou automática) 
para desobstrução em caso de atolamento. Sistema de 
proteção contra sobrecarga e superaquecimento do motor. 
Alimentação elétrica em 127 V. Equipamento fornecido 
com cabo de alimentação, manual do usuário e todos os 
acessórios necessários ao pleno funcionamento.

402337 UND 1 R$ 490,00 R$ 490,00

5
Desktop formato de gabinete Small Form Factor (SFF) 
ou Ultra Small Form Factor (USFF), Processador deve 
possuir no mínimo 4 Cores e 8 Threads, arquitetura 64 
bits utilização de sistemas operacionais de 64 bits e
controlador de memória. Processamento gráfico 
integrado ao processador. Memória RAM deve ser DDR-
4 com frequência mínima de 2.666 MHz ou 4.800 MT/s, 
tamanho mínimo 8 GB, possuir no mínimo de 2 (dois) 
soquetes de memória DDR4. Armazenamento SSD 
mínimo 256 GB. Placa mãe do tipo Mini-ITX. Ser de 
fabricação própria e exclusiva para o modelo ofertado, 
não sendo aceito o emprego de placas de livre 
comercialização no mercado de varejo a consumidor. A 
placa-mãe deve prover suporte às especificações do 
respectivo equipamento para o processador, memória 
RAM, interface de vídeo e unidade de armazenamento. 
Possuir, no mínimo, 01 (uma) interface de vídeo digital 
(HDMI ou DisplayPort) e 01 (uma) interface
de vídeo analógica (VGA) ou, alternativamente, 02 
(duas) interfaces de vídeo digital (HDMI ou DisplayPort) 
de forma a possibilitar a utilização de, no mínimo, 02 
(dois) monitores simultâneos, com opções para imagem 
duplicada e extensão da área de Trabalho. Possuir, no 
mínimo, 02 (duas) interfaces USB frontais: podendo ser 
ambas do tipo USB 3.0 ou superior do Tipo A (padrão) 
ou sendo uma USB tipo A e outra do tipo C (ambas USB 
3.0 ou superior); na parte traseira, no mínimo 04 
interfaces: sendo 02 (duas) com no mínimo USB 3.0 ou 

469792 UND 2 R$ 4.134,67 R$ 
8.269,34
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superior do Tipo A (padrão) e outras 02 (duas) USB 2.0 
ou superior – não sendo permitida a utilização de hubs. 
Possuir, no mínimo, 01 (uma) interface RJ-45 Gigabit 
Ethernet (10/100/1000) on-board.
Possuir interfaces para áudio (mic-in e line-out), sendo 
pelo menos 01 (uma) mic-in e 01 (uma)
line-out na parte frontal do gabinete, podendo ser do tipo 
combo. Possuir instalado e licenciado o sistema 
operacional Microsoft® Windows 11 ou superior, 
Profissional, para uso corporativo, em Português do 
Brasil (PT-BR), na modalidade OEM, com a respectiva 
chave de ativação gravada na memória flash da BIOS, 
reconhecida automaticamente na instalação do Sistema 
Operacional.

1.2.       Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de , na forma do artigo contados da emissão da Nota de Empenho3 (três) meses
105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

1.6. No caso de divergência entre a descrição do CATMAT em relação à planilha do item 1.1, prevalecerá a descrição
constante na planilha do presente Termo de Referência.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:
        I)    ID PCA no PNCP: 00394429000100-0-000018/2026;
        II)     Data de publicação no PNCP: 03/08/2026;
        III)     Id do item no PCA: 2161, 2162, 2163, 2164 e 2165;
        IV)     Classe/Grupo: 7125 , 7490, 7490, 5965 e 7010;
  120633-336/2026       V)     Identificador da Futura Contratação: ;

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

        4.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
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4.1.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e
15448-2;

4.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.1.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

4.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil- polibromados (PBBs), éteres
difenil- polibromados (PBDEs); e

4.1.5. Não são permitidas formas inadequadas de destinação final dos metais utilizados na fabricação do produto, tais como:

a) lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não licenciado;
b) queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não licenciados;
c) lançamento em corpos d’água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, poços ou cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de
drenagem de águas pluviais, esgotos, ou redes de eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à inundação.

 

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação não há indicação de marcas/modelos.

 

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3. ​​​Na presente contratação não há vedaçãoo de marcas/produtos.

 

Da exigência de amostra

4.4. Não será exigida amostra.

 

Da exigência de carta de solidariedade

4.5. Não será exigida carta de solidariedade.

 

Subcontratação

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação       

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021 em razão da
baixa complexidade e por se tratar de entrega em parcela única sem gerar obrigações futuras.

 

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.8. Este instrumento convocatório é reservado exclusivamente para ME/EPP/COOP (Microempresas, Empresas de
Pequeno Porte e Cooperativas) beneficiadas pelo Art. 48, Inc. I da Lei Complementar n° 123, de 2006 (atualizada pela LC
n° 147/2014) e artigo 6o do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de , contados do(a) , em remessa única.30 (trinta) dias emissão da Nota de Empenho

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos  para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas5 (cinco) dias de antecedência
situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

Quarto Comando Aéreo Regional (IV COMAR) situado em Avenida Olavo Fontoura n 1300, Santana, São Paulo-SP,
CEP 02012-021.
 

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4.  O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

5.6.  A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio
de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo
a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras
novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das
peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no
prazo de , já incluído nesse prazo o tempo necessário para eventual retirada e devolução do bem, aaté 10 (dez) dias úteis
cargo do Contratado.

5.11.  O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação
de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos,
ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

5.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois
de expirada a vigência contratual.



Documento: 12 - Termo de Referencia - Página 6/35 - Hash MD5: 592446630b99a4c2f72831676fbbcf65

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

6 de 16

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

 

Fiscalização

6.5.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos.

 

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

 

Fiscalização Administrativa

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a
sua competência.

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de
seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

 

Gestor do Contrato
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

g.  

h.  

6.15. Cabe ao gestor do contrato:

6.15.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

​​​6.15.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.15.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais.

6.15.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.15.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.        

6.15.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.15.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração Lei nº 14.133, de 2021 administrativa, nos termos da , o Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. S aplicadaserão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave.

7.2.4.    Multa:
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7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;

7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por
cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10% (dez por cento) a 
.15% (quinze por cento) do valor da contratação

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) 
do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 10% (dez
.por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação

7.2.4.7.   Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (cinco centésimos por cento) a 5%
, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa alínea:(cinco por cento) do valor da contratação

                

Termo de Referência 7.3.  A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
.reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência .7.4. Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação.

eventualmente7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

administrativamente imo de 7.7. A multa poderá ser recolhida  no prazo máx 15 (quinze)  , a contar da data dodias
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para asContratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.

7.9.     dasNa aplicação  sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
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7.9.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

7.10.        administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações eOs atos previstos como infrações 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

referida Lei.definidos na 

7.11.    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
neste Termo de Referênciafacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de informar7.12.    O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal.

7.12.1.    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14.        Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.mesmo órgão ora Contratante, na forma 

7.15.  Para fins de dosimetria para aplicação de sanções administrativas em Processo Administrativo de Apuração de
Irregularidade (PAAI), em caso de descumprimento de cláusula editalícia ou obrigação contratual, por parte do licitante ou
contratado, em contratações realizadas com base na Lei no 14.133/2021, no âmbito do COMAER, será utilizada a Portaria
GABAER no 623 /GC4, de 20 de novembro de 2023, publicada no BCA no 213, de 23 de novembro de 2023, que encontra-
se em anexo ao presente Termo de Referência.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento
 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária[A1] , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3.  O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de , a contar do recebimento da nota fiscal ou5 (cinco) dias úteis
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de .até 5 (cinco) dias úteis

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem
a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão
por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10.       Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES
/ME nº 77/2022.

8.11.    O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.12.   Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

    8.12.1.    o prazo de validade;
    8.12.2.    a data da emissão;
    8.12.3.    os dados do contrato e do órgão contratante;
    8.12.4.    o período respectivo de execução do contrato;
    8.12.5.    o valor a pagar; e
    8.12.6.    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1  verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.17.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
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8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços

de correção monetária.ao Consumidor Amplo (IPCA) 

 

Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

Antecipação de pagamento

8.27. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

 

Cessão de Crédito

8.28. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.28.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo. 

ao contrato administrativo.

8.28.2.  Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.28.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.
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8.28.4.  A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

8.29. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de
21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

 

Reajuste

8.30. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em .08/07/2026

8.31. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após aIPCA,
ocorrência da anualidade.

8.32.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do último reajuste.

8.33. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o
(s) índice(s) definitivo(s).

8.34. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.35. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em
vigor.

8.36. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.37. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no , da Lei nº 14.133, de art. 75, inciso II
1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

.(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras

 

Forma de fornecimento

9.3. O fornecimento do objeto será integral.

 

Critérios de aceitabilidade de preços
 

9.4. Em se tratando de contratação por , o critério  Dispensa Eletrônica e, adotado o critério de julgamento de menor preço
de aceitabilidade de preços unitários máximos será:

9.4.1 Valores unitários: .conforme tabela constante no item 1.1 deste Termo de Referência
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Exigências de habilitação

9.5.    Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

 

Habilitação jurídica
9.6.    pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

9.7.  empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

9.8.        Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.9.    sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;[A6] 

9.10.    sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março
de 2020;

9.11.        sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.12.        filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.13.      sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.14.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.15.       Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.16.      Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.17.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.19.      Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;



Documento: 12 - Termo de Referencia - Página 14/35 - Hash MD5: 592446630b99a4c2f72831676fbbcf65

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

14 de 16

9.20.    Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;

9.21.       Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

9.22.       O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

9.23.    certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de
pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.24.    certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.25.   balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício
.social, não serão exigidos em razão do baixo vulto da contratação

 

Qualificação Técnica

9.26. Em razão da baixa complexidade do objeto não serão exigidas certidões para comprovação de capacidade técnica.

 

Disposições gerais sobre habilitação

9.27.    Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.28    Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da
ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.29.       Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.30.    Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.31.    Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.    O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 19.562,32 (dezenove mil
, conforme custos unitários apostos na quinhentos e sessenta e dois reais e trinta e dois centavos) tabela contida no item 

1.1 acima.

10.2.       A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante e
Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

        I)    Gestão/unidade: 00001/120059;
        II)    Fonte de recursos: 1000000000;
        III)     Programa de trabalho: 05122003220000001;
        IV)     Elemento de despesa: 449052; e
        V)     Plano interno: CP063100102.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.    As informações contidas neste Termo de Referência .não são classificadas como sigilosas

12.2.  A despeito do que consta no rodapé deste Termo, declaro que foi utilizado o modelo de Termo de Referência
padronizado pela AGU, versão "Lei nº 14.133/21 Termo de Referência para Contratação Direta, Compras Lei 14.133
(Dezembro/2025)".

13. ANEXO I

13.1 Estudo Técnico Preliminar e Mapa de Riscos.

14. ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ______________________________________ (identificação do Contratado) declara que está
ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e
nos demais anexos a que se refere a Dispensa Eletrônica nº______/2026, bem como que se responsabiliza, sob as penas
da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

 

_______________________  ___ de ____________ de 2026.(Local-UF),

 

 

 

__________________________________________

 

(Nome e Cargo do Representante Legal)
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15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ANDRE TANIKAWA DE OLIVEIRA
Equipe de Planejamento - Integrante Administrativo

 

 

 

 

 

 

PRISCILLA NATSUMI TIBA
Equipe de Planejamento - Integrante Administrativo

 

 

 

 

 

 

ELIZABETH KOSTECZKA DO ROSARIO FERNANDEZ
Equipe de Planejamento - Integrante Administrativo

 

 

 

 

 

 

REGINALDO PONTIROLLI
Aprovo - Dirigente Máximo do IV COMAR

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


Documento: 12 - Termo de Referencia - Página 17/35 - Hash MD5: 592446630b99a4c2f72831676fbbcf65

1 de 6

GRUPAMENTO DE APOIO DE SÃO PAULO

Estudo Técnico Preliminar 167/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 67260.000750/2026-39

2. Descrição da necessidade

2.1.  Durante o levantamento anual de necessidades para o exercício de 2026, ocorrido no primeiro trimestre de 2025, foram levantadas as necessidades
dos setores, das quais seguem descritas abaixo aquelas que implicam aquisição de materiais permanentes:

2.1.1. A secretaria do Comando identifico a necessidade de aquisição de 1 (um) armário tipo escaninho para guarda de dispositivos eletrônicos
durante realização de reuniões em atendimento a normas internas, A Assessoria de Comunicação Social apontou a necessidade de 1 (um)
microfone de lapela sem fio para utilização em cerimônias externas e apresentações no auditório do IV COMAR, a Assessoria de Inteligência e
Secretaria do Comando apontaram a necessidade de 2 (duas) fragmentadoras de papel para atendimento de normas internas e a
Subcoordenadoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária indicou a necessidade de computador desktop para substituição de 2 (dois)
desktops obsoletos, estas aquisições destinam-se ao aprimoramento da organização dos ambientes, da segurança da informação, da produção de
conteúdos institucionais e do suporte às atividades administrativas e tecnológicas da Organização Militar.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Subcoodenaria de Acompanhamento da Execução Orçamentária ANDRÉ TANIKAWA DE OLIVEIRA Cap Int

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Para o fornecimento dos materiais e equipamentos, deverão ser observados os seguintes requisitos:

a) os materiais e equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, não sendo admitidos produtos usados, recondicionados, remanufaturados ou
provenientes de mostruário;

b) os materiais e equipamentos deverão ser entregues em perfeitas condições de funcionamento, sem avarias, defeitos, riscos ou quaisquer sinais de
utilização anterior;

c) os produtos deverão atender integralmente às especificações técnicas, aos quantitativos e às demais condições estabelecidas no Termo de Referência;

d) os materiais e equipamentos deverão possuir garantia mínima de 90 (noventa) dias, fornecida pelo fabricante ou fornecedor, contados a partir do
recebimento definitivo, salvo quando houver prazo de garantia superior previsto na descrição do item, na legislação aplicável ou na garantia oferecida
pelo fabricante;

e) os equipamentos deverão ser fornecidos com todos os cabos, acessórios, componentes, manuais e demais itens necessários ao seu pleno
funcionamento, conforme as respectivas especificações, quando aplicável;

f) os equipamentos elétricos e eletrônicos deverão ser compatíveis com a tensão de 127 V, quando aplicável; e

g) os materiais e equipamentos deverão possuir certificação do INMETRO ou de outro órgão competente, quando exigida pela legislação aplicável.

4.2. O local de entrega será o Quarto Comando Aéreo Regional – IV COMAR, situado na Avenida Olavo Fontoura, nº 1.300, Santana, CEP 02012-021,
São Paulo-SP, ou em outro endereço localizado no município de São Paulo ou em seu entorno, a ser indicado previamente pela Administração.

UASG 120633
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4.3. A contratada deverá aguardar o envio da Nota de Empenho e das orientações para entrega, que serão encaminhadas por correio eletrônico e conterão
as informações relativas ao endereço, à data, ao horário e aos responsáveis pelo recebimento.

4.4. A entrega somente deverá ser realizada após o recebimento da Nota de Empenho e da respectiva autorização da Administração, não sendo
reconhecidas entregas efetuadas sem prévia comunicação e autorização.

4.5. Os materiais e equipamentos serão submetidos à conferência quantitativa e qualitativa no momento do recebimento, podendo ser recusados, total ou
parcialmente, quando estiverem em desacordo com as especificações estabelecidas.

4.6. Os itens recusados em razão de defeitos, avarias, divergências ou desconformidades deverão ser substituídos pela contratada, sem qualquer ônus
adicional para a Administração, no prazo estabelecido no Termo de Referência.

5. Levantamento de Mercado

5.1. Com o objetivo de atender às necessidades administrativas, de comunicação institucional, de segurança da informação e de suporte tecnológico do
IV COMAR, foram avaliadas as soluções disponíveis no mercado para aquisição de armário tipo escaninho, microfone de lapela sem fio, fragmentadoras
de papel e computador desktop.

5.2. Após análise das alternativas disponíveis, verificou-se que os materiais e equipamentos possuem características padronizadas e são amplamente
comercializados por diversos fornecedores, não sendo necessária a elaboração de solução personalizada. Dessa forma, a aquisição direta dos bens
mostrou-se a alternativa mais adequada, considerando a natureza permanente dos objetos, a necessidade de disponibilidade contínua e a possibilidade de
utilização por longo período.

5.3. A locação dos equipamentos não se mostrou vantajosa, tendo em vista que os itens serão utilizados continuamente nas atividades administrativas e
institucionais do IV COMAR. A aquisição proporcionará maior autonomia à Administração, disponibilidade imediata dos bens e melhor relação entre
custo e benefício ao longo de sua vida útil.

5.4. As especificações técnicas foram definidas com base nas necessidades dos setores demandantes e nas características usualmente encontradas no
mercado, sem indicação de marca ou modelo específico, de modo a preservar a competitividade e possibilitar a participação de diferentes fornecedores.

5.5. Com relação ao levantamento de preços, conforme preconiza o § 1º do art. 5º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021,
deverão ser priorizadas as pesquisas realizadas em sistemas oficiais de governo e em contratações similares realizadas pela Administração Pública, por
meio da consulta a editais, atas de registro de preços, contratos e demais instrumentos disponíveis no Portal de Compras do Governo Federal.

5.6. De forma complementar, poderão ser utilizadas pesquisas em sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo e consultas diretas a
fornecedores, desde que observados os critérios de atualidade, compatibilidade das especificações, condições de fornecimento e demais requisitos
estabelecidos na legislação aplicável.

5.7. Diante do levantamento realizado, conclui-se que existe ampla oferta dos materiais e equipamentos pretendidos no mercado, sendo viável a
realização de procedimento competitivo para obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. A solução consiste na aquisição de materiais permanentes destinados ao apoio das atividades administrativas, de comunicação institucional, de
segurança da informação e de suporte tecnológico do IV COMAR.

6.2. A contratação não incide nas hipóteses vedadas pelo art. 9o da IN SEGES 05/2017.

6.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto , devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

6.3.1. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
 Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;6.3.2.
 Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;6.3.3.
 Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;6.3.4.
Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução dos serviços;6.3.5. 
 Realizar a separação de resíduos recicláveis descartados pelos Órgãos e entidades da Adminsitração Pública Federal direta, autárquica e6.3.6.

fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela
coleta seletiva para reciclagem, quando couver, nos termos da IN/MARE n 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto n 5.940, de 25 de outubro
de 2006;

 Respeite as Normas brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e6.3.7.
 Que seja observado o item 3.3 do Guia nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, o qual menciona que na6.3.8.
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gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento de
resíduos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

6.4. Dentre outros, estão sujeitos à elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos:

a) os geradores de resíduos industriais;
b) os geradores de resíduos de serviços de saúde;
c) estabelecimentos comerciais ou prestadores de serviços que gerem resíduos perigosos ou que, mesmo caracterizados como não perigosos, por
sua natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos resúduos domiciliares pelo poder público municipal;
d) as empresas de construção civil e as empresas de transporte, conforme regulamentação própria.

6.5. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:

a) lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;
b) lançam,ento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;
c) queima a céu aberto ou em recipientes, isntalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;
d) outras formas vedadas pelo poder público;

6.6. Dentre as recomendações voltadas para a sustentabilidade ambiental, a presente licitação observará também os seguintes critérios elencados na
Instrução Normativa n 1, de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da informação do minsitério do Planejamento, Orçamento e
Gestão:

a) que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-
2; e
b) Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normatização e Qualidade Industrial - INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

6.7. A empresa deverá em seu processo de prestação de serviços adotar, no que couber, as práticas de sustentabilidade ambiental dispostas na Lei n
12.305, de 02 de agosto de 2010, em especial ao Art. 7; e na instrução Normativa n 01/STLI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, no que tange a:

a) use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas
pela ANVISA;
b) adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conorme isntituído pelo Decreto n 48.138, de 8 de outubro de 2003;
c) Observe a Resolução CONAMA n 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu
funcionamento; e
d) Realize um programa interno de treinamento de seus empregados para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e
reddução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. As quantidades foram estimadas conforme memória de cálculo abaixo:

Item 1 – Armário tipo escaninho com 12 compartimentos para aparelhos celulares e 4 compartimentos maiores para bolsas.
Memória de cálculo: Foi estimada a quantidade de 1 unidade para possibilitar a guarda individualizada e segura de aparelhos celulares, bolsas e demais
objetos pessoais, especialmente em ambiente que exija controle do uso de dispositivos eletrônicos em razão de legislações internas e visa aplicação na
sala do Comando.

A necessidade foi apontada pela Secretaria do Comando.

Item 2 – Microfone de lapela sem fio, com transmissor, receptor, estojo de carregamento e acessórios.
Memória de cálculo: Foi estimada a quantidade de 1 unidade para utilização pela Assessoria de Comunicação Social na produção de conteúdos
audiovisuais, entrevistas, instruções, coberturas de eventos, cerimônias e demais registros institucionais.

O quantitativo foi estabelecido considerando a necessidade atual do setor e a possibilidade de utilização do equipamento em diferentes dispositivos de
gravação, como dito, a necessidade foi apontada pela Assessoria de Comunicação Social.

Item 3 – Fragmentadora de papel com nível de segurança P-5 e sistema de microcorte.
Memória de cálculo: Foi estimada a quantidade de 1 unidade para utilização no descarte seguro de documentos que contenham informações sensíveis,
pessoais, restritas ou de caráter institucional.

A escolha do nível de segurança P-5 decorre da necessidade de reduzir a possibilidade de reconstrução ou recuperação das informações constantes nos
documentos descartados bem como para atender a legislações internas. A necessidade foi apontada pela Assessoria de Inteligência.

Item 4 – Fragmentadora de papel com capacidade mínima para 10 folhas A4.
Memória de cálculo: Foi estimada a quantidade de 1 unidade para atender às necessidades rotineiras de descarte de documentos administrativos dos
setores do IV COMAR.
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O equipamento será utilizado para documentos que não demandem o nível de segurança P-5, reduzindo o acúmulo de papéis e proporcionando maior
organização e agilidade aos procedimentos administrativos. A necessidade foi apontada pela Secretaria do Comando.

Item 5 – Computador desktop em formato Small Form Factor ou Ultra Small Form Factor.
Memória de cálculo: Foi estimada a quantidade de 1 unidade para utilização nas atividades administrativas e institucionais, incluindo acesso aos sistemas
corporativos, elaboração de documentos, planilhas e apresentações, processamento de dados, videoconferências e utilização simultânea de dois
monitores.

O quantitativo foi definido com base na necessidade de substituição de estação de trabalho adequada, considerando os requisitos mínimos de
desempenho, segurança, compatibilidade e vida útil do equipamento. A necessidade foi apontada pela Subcoordenadoria de Acompanhamento da
Execução Orçamentária.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 19.562,32

8.1. O valor estimado da contratação é de R$ 19.562,32 (dezenove mil quinhentos e sessenta e dois reais e trinta e dois centavos).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. Foi aplicado o parcelamento do objeto em tantas partes quanto tecnicamente viável.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não há, para o objeto em tela, contratações correlatas ou interdependentes, ou seja, inexistem outras contratações que necessitem ser realizadas
conjuntamente com a presente aquisição para o pleno atendimento da necessidade da Administração.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A presente demanda encontra-se prevista no , sob o Plano de Contratações Anual (PCA) do Grupamento de Apoio de São Paulo (GAP-SP)
, estando vinculada ao ,Identificador PCA no PNCP nº 00394429000100-0-000018/2026 Identificador da Contratação nº 120633-336/2026

demonstrando o alinhamento da aquisição com o planejamento da Administração.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. Benefícios diretos:

a) Pretende-se, por meio da futura aquisição, suprir as necessidades da Secretaria do Comando (SEC CMD), Assessoria de Comunicação Social (ACS),
da Assessoria de Inteligência (AI) e da Subcoordenadoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária (SCAO) do IV COMAR, proporcionando
suporte adequado à realização das atividades administrativas.

12.2. Benefícios indiretos:

a) Os padrões definidos contam com especificações usuais no mercado, permitindo a mensuração qualitativa e quantitativa dos resultados; e

b) Os parâmetros definidos para a aquisição possibilitam a obtenção de preço compatível com a finalidade estabelecida.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Como providência, após a aprovação do planejamento em tela, será encaminhado subprocesso via SILOMS ao GAP-SP, visando à publicação do
Edital para seleção da(s) empresa(s) que fornecerá(ão) os materiais permanentes pretendidos, adotando-se como critério de julgamento o “menor preço”.
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13.2. A Secretaria do Subcomandante deverá encaminhar ao GAP-SP a Portaria para publicação da Comissão de Recebimento dos materiais
permanentes.

13.3. A Secretaria do Subcomandante deverá encaminhar a solicitação de empenho ao GAP-SP via SILOMS, após a conclusão dos procedimentos
necessários à contratação.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
14.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume14.2. 
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous14.3. 
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil- polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs).

 Não são permitidas formas inadequadas de destinação final dos metais utilizados na fabricação do produto, tais como:14.4.

a) lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não licenciado;
b) queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não licenciados;
c) lançamento em corpos d’água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, poços ou cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de drenagem
de águas pluviais, esgotos, ou redes de eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à inundação.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Declaro expressamente que a contratação é viável e razoável, tendo sido justificada tal demanda com base nos elementos
colhidos durante os Estudos Preliminares.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

DEBORA SILVA DOS SANTOS COUTINHO
Membro da Comissão de Planejamento.

 

 

 

 

 

 

ANDRE TANIKAWA DE OLIVEIRA
Equipe de Planejamento - Integrante Administrativo

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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PRISCILLA NATSUMI TIBA
Equipe de Planejamento - Integrante Administrativo

 

 

 

 

 

 

ELIZABETH KOSTECZKA DO ROSARIO FERNANDEZ
Equipe de Planejamento - Integrante Administrativo

 

 

 

 

 

 

REGINALDO PONTIROLLI
Aprovo - Dirigente Máximo do IV COMAR
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GRUPAMENTO DE APOIO DE SÃO PAULO

Mapa de Gerenciamento de Riscos 181/2026

1. Informações Básicas

Número do Mapa de Gerenciamento de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

181/2026 ANDRE TANIKAWA DE OLIVEIRA 17/08/2026 14:28

Status do Mapa de Gerenciamento de Riscos

Concluído ( )Planejamento

Objeto do Mapa de Riscos

Aquisição de materiais permanentes para apoio à atividade administrativa para o IV COMAR

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01

Risco 01 - Licitação
d e s e r t a  o u
impossibilidade de
recebimento do
material

Excesso na especificação, especificação
insuficiente ou especificação equivocada. Planejamento Administração Alto

Impactos

1
O excesso na especificação poderá implicar risco em direcionamento de fornecedor como pode também tornar o processo deserto. Por outro lado, a
especificação insuficiente poderá implicar entrega de material não esperado, que não atenda às expectativas da OM. De forma análoga, a
especificação equivocada poderá implicar entrega de um material que impossibilite seu recebimento.

  Ações Preventivas
P-01 A Equipe de planejamento deverá despachar com o solicitante da demanda para verificar se

os serviços definidos no Termo de Referência estejam adequados em momento anterior ao
envio da documentação ao GAP-SP.

Responsáveis: ANDRE TANIKAWA DE
OLIVEIRA, PRISCILLA NATSUMI
TIBA, ELIZABETH KOSTECZKA
DO ROSARIO FERNANDEZ

  Ações de Contingência
C-01 A equipe de planejamento deverá preparar as minutas de novo processo caso seja necessário,

de forma a possibilitar a realização de nova dispensa eletrônica com maior brevidade possível.
Responsáveis: ANDRE TANIKAWA DE

OLIVEIRA, PRISCILLA NATSUMI
TIBA, ELIZABETH KOSTECZKA
DO ROSARIO FERNANDEZ

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02 RISCO 02 – Atraso na
execução do objeto

O não atendimento dentro do prazo estabelecido. Gestão de Contrato Administração Médio

Impactos
1 O não atendimento dentro do prazo a ser estabelecido em Termo de Referência poderá prejudicar a realização das atividades administrativas da OM.

  Ações Preventivas
P-01 Deverá estar fixado de forma clara o prazo de entrega no Termo de Referência bem como as

sanções previstas em lei.
Responsáveis: ANDRE TANIKAWA DE

OLIVEIRA, PRISCILLA NATSUMI
TIBA, ELIZABETH KOSTECZKA
DO ROSARIO FERNANDEZ

  Ações de Contingência

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03

RISCO 03 - Entrega de
material que não
atenda à qualidade
necessária ou que
esteja em desacordo
com o referido Termo
de Referência

O emprego de material de qualidade inferior. Gestão de Contrato Administração Médio

Impactos

UASG 120633
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1 O emprego de material de qualidade inferior poderá implicar dano ao erário.
  Ações Preventivas

P-01 De forma a mitigar o risco de entrega de material com qualidade aquém do esperado, o
Termo de Referência deverá ser revisado junto ao setor requisitante para verificar se as
especificações são suficientes.

Responsáveis: ANDRE TANIKAWA DE
OLIVEIRA, PRISCILLA NATSUMI
TIBA, ELIZABETH KOSTECZKA
DO ROSARIO FERNANDEZ

  Ações de Contingência
C-01 Verificar se as sanções estão adequadas para o caso da entrega de objeto utilizando material

de qualidade inferior haja vista a impossibilidade de recebimento do mesmo, implicando na
inexecução do objeto.

Responsáveis: ANDRE TANIKAWA DE
OLIVEIRA, PRISCILLA NATSUMI
TIBA, ELIZABETH KOSTECZKA
DO ROSARIO FERNANDEZ

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

ANDRE TANIKAWA DE OLIVEIRA
Equipe de Planejamento - Integrante Administrativo

 

 

 

 

PRISCILLA NATSUMI TIBA
Equipe de Planejamento - Integrante Administrativo

 

 

 

 

ELIZABETH KOSTECZKA DO ROSARIO FERNANDEZ
Equipe de Planejamento - Integrante Administrativo
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ESTADO-MAIOR DA AERONÁUTICA

PORTARIA GABAER Nº 623/GC4, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a dosimetria para aplicação de
sanções  administrativas  em  Processo
Administrativo de Apuração de Irregularidade
(PAAI),  em  caso  de  descumprimento  de
cláusula  editalícia  ou  obrigação  contratual,
por  parte  do  licitante  ou  contratado,  em
contratações  realizadas  com  base  na  Lei  nº
14.133/2021,  no  âmbito  do  Comando  da
Aeronáutica (COMAER).

O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, no uso da atribuição que lhe conferem
o inciso XIV e o § 1º, ambos do Art. 23 da Estrutura Regimental do Comando da Aeronáutica,
aprovada pelo Decreto nº 11.237, de 18 de outubro de 2022, tendo em vista o disposto no Decreto
nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, e o que consta do Processo nº 67800.002116/2022-52,
resolve:

Art.  1º  Estabelecer  procedimentos,  no âmbito do  COMAER, para aplicação das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, por descumprimento parcial ou total de
obrigações  contratuais  ou por  prática de infração prevista  na referida Lei,  por  licitante ou por
contratado,  no  decorrer  da  licitação,  contratação  direta  ou  execução  contratual,  garantidos  os
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Para efeito desta Portaria, equipara-se ao contrato qualquer acordo firmado
entre o COMAER e outra pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, ainda que não
formalizado por instrumento de contrato, que estabeleça obrigações de dar, fazer ou entregar, entre
outras admitidas em direito.

Art.  3º  Na apuração dos fatos  de que trata  a  presente Portaria,  a  Administração
atuará com base na boa-fé, assegurando ao licitante ou ao contratado o contraditório e a ampla
defesa, o direito de juntar os meios de provas necessários a sua defesa, podendo, inclusive, requerer
diligências.

Art. 4º A Administração formará sua convicção com base na livre apreciação dos
fatos e condutas praticadas, devendo, quando necessário, promover diligências para a apuração da
veracidade das informações e provas apresentadas pela defesa.

Art.  5º  Esta  Portaria  visa  dar  transparência  à  dosimetria  sancionatória,  além de
limitar a subjetividade no julgamento da infração, por meio da estipulação de critérios objetivos de
graduação das sanções previstas, de modo a conferir segurança jurídica tanto para regulados quanto
para  reguladores,  bem como garantir  que  as  decisões  de  natureza  sancionatória  adotadas  pela
Autoridade sejam efetivas, isonômicas, transparentes, objetivas e consistentes.

Fonte - LEGIS / EMAER
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CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º Nas licitações ou nos processos de contratação direta realizados no âmbito
do  COMAER  é  obrigatória  a  instauração  de  procedimento  administrativo  para  aplicação  das
sanções cabíveis quando constatada a prática injustificada das seguintes condutas:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II  -  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI  -  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação, ou da
contratação, sem motivo justificado;

VIII  -  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

§ 1º Considera-se como conduta do inciso II o inadimplemento grave ou inescusável
de obrigação assumida pelo contratado, consoante acepções a seguir:

I  -  grave dano à Administração,  entendida como lesão significativa,  que afete o
patrimônio da Administração ou os serviços administrativos;

II - grave dano ao funcionamento dos serviços públicos, entendida como falha no
cumprimento da obrigação, pelo contratado, que concorra para a interrupção, mau funcionamento
ou reflexos quanto à  disponibilidade de serviços  públicos,  não  se configurando em defeito  de
pequena relevância;

III - grave dano ao interesse coletivo, entendida como evento, decorrente de ação ou
inação do contratado, apto a gerar danos a um número indeterminado de pessoas que se encontram
em situação equivalente, a exemplo das hipóteses de inobservância de parâmetros técnicos ou de
segurança.

§ 2º Consideram-se como condutas do inciso IV, sem prejuízo de outras que venham
a ser verificadas no decorrer da licitação, da contratação direta ou da execução contratual:

I - deixar de entregar documentação exigida no instrumento convocatório;

II - entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências do
instrumento convocatório;

III - fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento convocatório; e

Fonte - LEGIS / EMAER
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IV - deixar de entregar documentação complementar exigida pelo agente ou pela
comissão  de  contratação,  necessária  para  a  comprovação  de  veracidade  e/ou  autenticidade  de
documentação exigida no edital de licitação.

§ 3º Consideram-se como condutas do inciso V, sem prejuízo de outras que venham
a ser verificadas:

I  -  deixar  de  atender  a  convocações  do  agente  ou  da  comissão  de  contratação
durante o trâmite do certame ou atendê-las de forma insatisfatória;

II  -  deixar  de encaminhar ou encaminhar em manifesta  desconformidade com o
instrumento convocatório as amostras solicitadas pelo agente ou pela comissão de contratação;

III - abandonar o certame; e

IV - solicitar a desclassificação após a abertura da sessão do certame.

§  4º  Considera-se  como  conduta  do  inciso  VII  o  atraso  que  importe  em
consequências graves para o cumprimento das obrigações contratuais.

§ 5º Considera-se como conduta do inciso X, sem prejuízo de outras que venham a
ser verificadas no decorrer da licitação, da contratação direta ou da execução contratual, a conduta
intencional de tentar enganar ou corromper a Administração, ou quaisquer de seus agentes, para
obter vantagem indevida.

Art. 7º Após transcorridas todas as etapas do PAAI, em razão do conhecimento de
descumprimento de cláusula editalícia, inadimplência ou descumprimento de obrigação contratual
por parte de licitante, fornecedor ou contratado do COMAER, a autoridade instauradora do referido
processo deverá decidir, motivadamente, sobre a aplicação ou não de sanção e, em caso positivo,
sobre a sanção administrativa que melhor se adeque à situação apresentada, conforme critérios para
a dosimetria estabelecidos nesta Portaria.

Parágrafo Único. Não se consubstanciam em sanções previstas na presente Portaria
as disposições concernentes ao Instrumento de Medição de Resultados ou à remuneração variável,
vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, padrões de qualidade, critérios de
sustentabilidade ambiental ou prazos de entrega definidos no edital de licitação ou no contrato,
com a especificação objetiva dos níveis de qualidade esperados e as respectivas adequações de
pagamento.

Art. 8º Os licitantes ou os contratados que incidirem nas condutas definidas no art.

6º  desta  Portaria,  descumprindo,  total  ou  parcialmente,  obrigações  previamente
estabelecidas, ficarão sujeitos às seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa compensatória;

III - multa moratória;

IV - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal; e

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Para a aplicação de sanções administrativas devem ser considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

Fonte - LEGIS / EMAER
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III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que da infração provierem para a Administração Pública;

V -  a  implantação ou o aperfeiçoamento de  programa de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

§ 2º A aplicação de quaisquer sanções elencadas no caput não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração.

CAPÍTULO III
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Seção I
Da advertência

Art. 9º A advertência é a sanção administrativa reservada exclusivamente quando o
contratado der causa à inexecução parcial, desde que não cause dano à Administração, ou seja,
quando infringir, pela primeira vez, obrigações afetas à entrega e substituição de bens ou de nota
fiscal com incorreção, descumprimento de cláusulas contratuais, ou ainda, pelo não cumprimento
de orientações do fiscal ou membro da comissão fiscalizadora de contrato.

Art. 10. A advertência deverá ser proposta quando não se justificar a imposição de
sanção  mais  grave  e  não  poderá  ser  aplicada  em caso  de  reincidência  na  mesma espécie  de
descumprimento.

Seção II
Da multa

Art. 11. A multa de que trata o inciso II do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 poderá
incidir em quaisquer das infrações previstas no art. 6º desta Portaria, podendo ser combinada com
as  demais  sanções  administrativas  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  art.  156  da  Lei  nº
14.133/2021, podendo ser moratória e/ou compensatória.

Art.  12.  O valor  total  da  multa  aplicada  não  poderá  ser  inferior  a  0,5% (cinco
décimos  por  cento)  nem  superior  a  30%  (trinta  por  cento)  do  valor  do  contrato  licitado  ou
celebrado com contratação direta, considerando-se neste caso, a multa moratória e compensatória
aplicadas concomitantemente.

§ 1º Para a aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

Art. 13. A Unidade Gestora (UG) sancionadora deverá notificar o contratado acerca
da decisão final, a qual contemplará as razões e sanções, bem como o valor da multa, se for o caso.

Art. 14. Os procedimentos de cobrança, parcelamento, atualização e suspensão de
cobrança da multa estão previstos no Manual Eletrônico de Contratações Públicas do Comando da
Aeronáutica (Manual I) do RADA-e.

Subseção I
Da multa compensatória

Art. 15. A multa compensatória possui um caráter indenizatório e será calculada na
forma do edital ou do contrato, estabelecidos parâmetros proporcionais às infrações.

Fonte - LEGIS / EMAER
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§  1º  O  percentual  da  multa  a  ser  aplicado  dependerá  da  dimensão  dos  danos
causados, respeitados os limites de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta. Não havendo danos, e não sendo
cabível a advertência, ou sendo esses de difícil quantificação, poderão ser utilizados os parâmetros
indicados nesta Portaria.

§ 2º No caso de condutas tipificadas nos incisos IV e V do art. 6º desta Portaria,
poderá ser aplicada multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por ocorrência.

§ 3º No caso de condutas tipificadas no inciso VI do art. 6º desta Portaria, poderá ser
aplicada multa de 2% (dois por cento), por ocorrência.

§  4º  No caso  de  condutas  tipificadas  nos  incisos  I,  VIII  e  XII  do art.  6º  desta
Portaria, poderá ser aplicada multa de 5% (cinco por cento), por ocorrência.

§ 5º No caso de condutas tipificadas nos incisos II, III, IX, X e XI do art. 6º desta
Portaria, poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento), por ocorrência.

§ 6º No caso de condutas tipificadas no inciso VII do art. 6º desta Portaria, poderá
ser aplicada a multa de 2% (dois por cento), sem prejuízo do previsto nos dispositivos seguintes.

Art.  16.  Nos  casos  em  que  os  danos  causados  à  Administração  possam  ser
quantificados preliminarmente à publicação do edital, caberá ao Ordenador de Despesas justificar a
adoção de parâmetro específico de aplicação de multa para a contratação,  diferente dos acima
sugeridos.

Subseção II
Da multa moratória

Art. 17. A multa moratória possui efeito persuasório, com o objetivo de estimular o
contratado a cumprir a obrigação avençada. No caso de condutas tipificadas no inciso VII do art. 6º
desta Portaria, especificamente quando ensejar o retardamento da execução em obras, serviços de
engenharia  e  serviços  contínuos,  em  relação  ao  prazo  de  execução  das  etapas  previstas  no
cronograma  físico-financeiro,  poderá(ão)  ser  aplicada(s)  multa(s)  calculada(s)  com  base  na
seguinte fórmula:

I - M = (C/T) x N x F, sendo:

a) M = valor da multa;

b) C = valor correspondente à fase, etapa ou parcela do serviço em atraso;

c) T = prazo constante no cronograma físico-financeiro, para a execução da fase,
etapa ou parcela do serviço, em dias úteis;

d) N = período de atraso em dias corridos; e

e) F = fator progressivo de correção por dia de atraso.

II - o fator progressivo de correção (F) é obtido conforme a Tabela 1.

Tabela 1 - Fator progressivo de correção por dia de atraso

PERÍODO DE ATRASO (DIAS
CORRIDOS)

F

Até 10 dias 0,03

De 11 a 20 dias 0,06
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De 21 a 30 dias 0,09

De 31 a 40 dias 0,12

Acima de 40 dias 0,15

§ 1º Caso o valor da multa calculada de acordo com a fórmula constante do caput
deste artigo não alcance o mínimo previsto no caput do art. 12 desta Portaria, deve-se afastar o
valor apurado mediante fórmula e aplicar a multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta.

Art. 18. No caso de condutas tipificadas no inciso VII do art. 6º, exceto nos casos
previstos no art. 14, ambos desta Portaria, poderá(ão) ser aplicada(s) multa(s), de acordo com a
faixa que abranger o período de atraso, conforme abaixo:

I - atraso até o 3º (terceiro) dia, multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta;

II - atraso entre o 4º (quarto) até o 30º (trigésimo) dia, multa de 0,2% (dois décimos
por cento) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, por dia corrido
de atraso; e

III - atraso entre o 31º (trigésimo primeiro) até o 60º (sexagésimo) dia, inclusive,
multa de 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta, por dia corrido de atraso.

Art. 19. Em se tratando de compras/obras ou serviços de engenharia, prestação de
serviços  de conservação e limpeza ou qualquer  outro serviço contínuo, o  atraso superior  a  60
(sessenta) dias corridos será considerado como inexecução total do contrato.

Seção III
Do impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal

Art. 20. O impedimento de licitar e contratar, nos termos do inciso III, do art. 156,
da Lei nº 14.133/2021 será aplicado com a seguinte gradação:

I - por até 30 (trinta) dias:

a) no descumprimento do prazo fixado para adoção de medidas corretivas, quando
da aplicação da sanção de advertência; e

b) na perturbação de qualquer ato da sessão pública da licitação.

II - por até 3 (três) meses:

a) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

b) na arguição da inexequibilidade dos próprios preços ofertados; e

c)  na  falta  de  apresentação  de  amostra  no  prazo  determinado,  quando  houver
previsão no edital da licitação.

III - por até 6 (seis) meses:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

b)  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Fonte - LEGIS / EMAER



Documento: 12 - Termo de Referencia - Página 31/35 - Hash MD5: 592446630b99a4c2f72831676fbbcf65

c) na falta de apresentação de garantia contratual, nos termos do edital da licitação
ou da dispensa e inexigibilidade;

d) na reincidência da prática de ilícito sancionável na forma dos incisos I e II, em
prazo inferior a 24 (vinte e quatro) meses;

e) na aplicação da segunda sanção administrativa de multa no mesmo PAG;

f) na aplicação de duas sanções administrativas de advertência e uma de multa, no
âmbito do contrato, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o contratado tenha adotado as medidas
corretivas no prazo determinado pela Administração; e

g) na aplicação de duas sanções administrativas de multa no âmbito do contrato, no
prazo de 12 (doze) meses, sem que o contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo
determinado pela Administração.

IV - por até 12 (doze) meses:

a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

b)  quando  o  contratado  não  quitar/saldar  a  multa  no  prazo  estabelecido,  nas
situações em que não for possível descontar o seu valor da garantia ou dos créditos decorrentes de
parcelas executadas; e

c) na reincidência de prática de inadimplemento sancionável na forma do inciso III,
em prazo inferior a 36 (trinta e seis) meses.

V - por até 24 (vinte e quatro) meses:

a) na paralisação do serviço, da obra ou do fornecimento de bens sem justo motivo e
sem prévia comunicação à Administração;

b) dar causa à inexecução total do contrato; e

c) na reincidência da prática de inadimplemento sancionável na forma do inciso IV
deste item, em prazo inferior a 48 (quarenta e oito) meses.

VI - por até 36 (trinta e seis) meses:

a)  dar  causa  à  inexecução  total  do  contrato  que  ocasione  grave  dano  à
Administração ou paralisação de serviços públicos ou ao interesse coletivo.

Art. 21. Para efeito do disposto nesta Portaria, a aplicação da sanção administrativa
de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública Federal direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§ 1º  O impedimento  de  licitar  e  contratar  só produz efeitos  para  o  futuro,  sem
interferir nos contratos já existentes e em andamento.

Seção IV
Da declaração de inidoneidade

Art. 22. As hipóteses de cabimento específicas para a imposição da declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são as previstas nos incisos VIII a XII do caput do art. 155 da
Lei nº 14.133/2021, ou ainda na ocorrência das infrações administrativas previstas nos incisos II a
VII  do  art.  155  da  mesma  Lei,  que  justifiquem  a  imposição  de  sanção  mais  grave  que  o
impedimento de licitar e contratar.
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§  1º  O  PAAI  que,  eventualmente,  concluir  pela  aplicação  da  declaração  de
inidoneidade, será encaminhado ao Ministro de Estado da Defesa, via cadeia de comando, após
análise jurídica da Consultoria Jurídica-Adjunta do Comando da Aeronáutica (COJAER), em face
da competência exclusiva de aplicação da sanção.

§ 2º Os critérios para a declaração de inidoneidade serão definidos pelo Ministro de
Estado da Defesa.

3º A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar impedirá o responsável de
licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  de  todos  os  entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 4º No ato de declaração de inidoneidade, a UG que sugerir a aplicação da sanção
deverá indicar no respectivo PAAI, para fim de reabilitação do sancionado, o valor a ser ressarcido,
com os acréscimos legais devidos e as eventuais obrigações.

CAPÍTULO IV
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Art. 23. Da aplicação da sanção, caberá pedido de reconsideração, que deverá ser
apresentado pelo sancionado perante a própria autoridade que aplicou a sanção, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento,  consoante art.  167 da Lei nº 14.133/2021, possuindo efeito
suspensivo até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  24.  As  disposições  concernentes  à  instrução  processual  do  PAAI,  inclusive
pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção,  estão  descritos  no  Manual  Eletrônico  de
Contratações Públicas do Comando da Aeronáutica, anexo I do RADA-e.

Art. 25. A Administração deverá providenciar os registros das sanções nos cadastros
pertinentes previstos no Manual Eletrônico de Contratações Públicas do Comando da Aeronáutica,
anexo I do RADA-e, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção.

Art. 26. Esta Portaria deverá ser referenciada nas minutas dos editais de licitações,
nas  minutas  de  termos  de  contrato  e  nos  avisos  de  contratação  direta,  em todos os  processos
administrativos de contratação abertos a partir do início da sua vigência, bem como deverá ser
disponibilizada para consulta aos interessados, em local de fácil acesso.

Art. 27. Os regramentos previstos na presente Portaria referem-se às contratações
realizadas com base na Lei nº 14.133/2021.

§  1º  As  disposições  desta  Portaria  estarão  válidas  até  superveniência  de
Regulamentação Federal sobre o tema, ocasião na qual a Portaria em tela será reeditada.

§ 2º Os atos previstos como infrações administrativas que também sejam tipificados
como  atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  serão  apurados  e  julgados
conjuntamente,  nos  mesmos autos,  observados o rito procedimental  e  a  autoridade competente
definidos na referida Lei.
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Art.  28.  As  contratações  realizadas  com  base  na  Lei  nº  8.666/1993,  na  Lei  nº
10.520/2002 e na Lei nº 12.462/2011 deverão seguir estritamente o previsto na ICA 12-23.

Art. 29. As situações não previstas nesta Portaria serão submetidas à apreciação do
Sr.  Comandante  da  Aeronáutica,  por  proposição  da  Secretaria  de  Economia,  Finanças  e
Administração da Aeronáutica (SEFA).

Art. 30. Esta Portaria entrará em vigor no dia 1º de dezembro de 2023.

Ten Brig Ar MARCELO KANITZ DAMASCENO
Comandante da Aeronáutica
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